
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.676 - SC (2011/0017826-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA - CRECI 11ª REGIÃO 
ADVOGADO : HELENA OLCEDIR CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : IMOBILIÁRIA GRAMADO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. 
OCORRÊNCIA. 
1. Pela leitura atenta do acórdão combatido, verifica-se que o artigo 173 do CTN  e 
os artigos 2º, §3º, e 5º da Lei nº 6.830/80, bem como as teses a eles vinculadas, não 
foram objeto de debate pela instância ordinária, inviabilizando o conhecimento do 
especial no ponto por ausência de prequestionamento.
2. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 
contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a 
lançamento de ofício.
3. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o 
pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação da remessa do 
carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o crédito a partir de 
seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.
4. Segundo o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva".  No 
presente caso, como a demanda foi ajuizada após o transcurso dos cinco anos, 
consumada está a prescrição.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.676 - SC (2011/0017826-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA - CRECI 11ª REGIÃO 
ADVOGADO : HELENA OLCEDIR CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : IMOBILIÁRIA GRAMADO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis do 

Estado de Santa Catarina - CRECI 11ª Região, com fundamento na alínea "a" do inciso III do 

artigo 105 da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, ementado da seguinte forma (fl.41):

EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADE DEVIDA A CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 
1. Em se tratando da cobrança de anuidades, o crédito tributário é formalizado em 
documento enviado pelo Conselho de Fiscalização Profissional ao sujeito passivo 
contendo o valor devido e a data do vencimento, além de outras informações 
pertinentes. 
2. Dessa forma, o referido documento consubstancia lançamento tributário de 
ofício, embora realizado de modo simplificado, até porque o fato gerador do 
tributo decorre unicamente do registro profissional, sendo o montante do tributo 
tabelado, não dependendo de cálculo para apuração. 
3. Para efeitos de notificação, tem-se considerado suficiente a comprovação da 
remessa do documento de pagamento da respectiva anuidade, ficando constituído 
em definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se inexistente impugnação 
administrativa.

Em suas razões, o recorrente sustenta violação aos artigos 173 e 174 do CTN  e aos 

artigos 2º, §3º, e 5º da Lei nº 6.830/80. Alega que obedeceu tanto o prazo decadencial para 

inscrever o débito quanto o prescricional para ajuizar a execução fiscal.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. 
OCORRÊNCIA. 
1. Pela leitura atenta do acórdão combatido, verifica-se que o artigo 173 do CTN  e 
os artigos 2º, §3º, e 5º da Lei nº 6.830/80, bem como as teses a eles vinculadas, não 
foram objeto de debate pela instância ordinária, inviabilizando o conhecimento do 
especial no ponto por ausência de prequestionamento.
2. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 
contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a 
lançamento de ofício.
3. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o 
pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação da remessa do 
carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o crédito a partir de 
seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.
4. Segundo o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva".  No 
presente caso, como a demanda foi ajuizada após o transcurso dos cinco anos, 
consumada está a prescrição.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, pela leitura atenta do acórdão combatido, verifica-se que o artigo 173 do CTN  e 

os artigos 2º, §3º, e 5º da Lei nº 6.830/80, bem como as teses a eles vinculadas, não foram objeto 

de debate pela instância ordinária, inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por 

ausência de prequestionamento.

Quanto à violação ao art. 174 do CTN, o recurso não merece acolhida.

O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui contribuição 

de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a lançamento de ofício.

Assim, o crédito tributário em questão é formalizado em documento enviado pelo 

Conselho de Fiscalização Profissional ao sujeito passivo, contendo o valor devido e a data do 

vencimento, além de outras informações, para que este realize o referido pagamento ou 

interponha impugnação administrativa.

Dessa forma, o lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 
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efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação da remessa do 

carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o crédito a partir de seu 

vencimento, se inexistente recurso administrativo.

Segundo o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 

cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva". 

De acordo com o Tribunal a quo "o crédito diz respeito às anuidades de 1999, 2000, 

2003 e 2004 com vencimentos em 31/03/1999 e 31/03/2000, 31/03/2003 e 31/03/2004, conforme 

se depreende das Certidões de Dívida Ativa." (fls. 37).

Assim, os débitos que venciam em 31/03/1999, 31/03/2000, 31/03/2003 e 31/03/2004, 

tinham seus prazos finais fixados em 01/04/2004, 01/04/2005, 01/04/2008 e 01/04/2009, 

respectivamente. Como a ação executiva somente foi ajuizada em 06/07/2009 (fl. 37), correta a 

conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da consumação da prescrição. 

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa parte, 

NEGO PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0017826-4 REsp 1.235.676 / SC

Números Origem:  200972050021604       21605020094047205

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA - CRECI 11ª REGIÃO

ADVOGADO : HELENA OLCEDIR CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : IMOBILIÁRIA GRAMADO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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